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CÂMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA 

RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 04/2026 

 

Estabelece procedimentos para avaliação das leis 

aprovadas pela Câmara Municipal de Ipiranga 

Paraná, com o objetivo de apurar seus benefícios 

esperados e alcançados para o Município e à 

população. 

 

A Mesa Executiva Da Câmara Municipal De Ipiranga, Estado do Paraná, com 

fundamento no art.38, inciso I, do Regimento Interno desta casa de Leis, e com aprovação 

do plenário da Câmara,  

RESOLVE 

Art. 1º Fica instituído procedimento formal de avaliação das leis aprovadas pela 

Câmara Municipal de Ipiranga, com a finalidade de verificar seus objetivos, sua 

efetividade e seus benefícios esperados e alcançados para o Município e para a população. 

Art. 2º A avaliação das leis observará, no mínimo, os seguintes critérios: 

I – efetividade, consistente na verificação do cumprimento da norma e do alcance 

de seus objetivos; 

II – impacto social, consistente na análise dos efeitos práticos sobre a população 

ou público beneficiário; 

III – clareza normativa, consistente na verificação da redação, coerência, 

aplicabilidade e técnica legislativa da norma; 

IV – custo-benefício, consistente na relação entre os custos de implementação, 

quando existentes, e os benefícios produzidos; 

V – conformidade jurídica, consistente na verificação da compatibilidade da lei 

com a Lei Orgânica do Município, o ordenamento jurídico superior e os princípios 

constitucionais. 
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Art. 3º A avaliação será realizada mediante: 

I – seleção de uma ou mais leis aprovadas no exercício ou em período definido; 

II – coleta de dados e informações junto aos órgãos, unidades administrativas ou 

responsáveis pela execução da norma; 

III – análise dos objetivos da lei, de seus efeitos esperados e dos resultados 

constatados; 

IV – levantamento de dificuldades de implementação, quando houver; 

V – elaboração de relatório técnico de avaliação. 

Art. 4º A avaliação das leis será coordenada pela Assessoria Especial da Mesa 

Diretora, com apoio da Assessoria Jurídica Legislativa e participação da comissão 

permanente temática competente em razão da matéria avaliada. 

§ 1º Sempre que necessário, poderão ser solicitadas informações complementares 

aos órgãos do Poder Executivo responsáveis pela execução da norma em análise. 

§ 2º A Câmara Municipal poderá, quando considerar oportuno, realizar escuta 

institucional, consulta pública simplificada ou outra forma de coleta de percepção sobre 

a aplicação da lei avaliada, desde que compatível com sua capacidade administrativa. 

Art. 5º São indicadores mínimos de avaliação: 

I – grau de implementação da lei; 

II – aderência entre os objetivos da lei e os efeitos observados; 

III – dificuldades identificadas na execução ou aplicação; 

IV – necessidade ou não de revisão, aperfeiçoamento ou revogação da norma; 

V – observância da técnica legislativa e da clareza normativa. 

Art. 6º A avaliação será realizada, preferencialmente, uma vez por exercício, 

recaindo sobre lei ou leis relevantes aprovadas no período, sem prejuízo de avaliações 

extraordinárias determinadas pela Mesa Executiva ou pela Presidência. 

Art. 7º O relatório de avaliação de leis conterá, no mínimo: 

I – identificação da lei avaliada; 
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II – objeto e finalidade da norma; 

III – metodologia utilizada; 

IV – dados, informações e evidências consideradas; 

V – análise dos resultados observados; 

VI – conclusões quanto aos objetivos da lei; 

VII – recomendações, quando cabíveis. 

Art. 8º Os relatórios de avaliação de leis: 

I – serão apresentados à Mesa Executiva, à Presidência, às comissões e ao 

Plenário; 

III – integrarão o Relatório Anual de Atividades da Câmara; 

IV – serão disponibilizados em meio institucional, conforme os critérios de 

publicidade aplicáveis. 

Art. 9º A Mesa Executiva e a Presidência poderão expedir instruções 

complementares para a execução desta Resolução, especialmente quanto: 

I – à escolha das leis a serem avaliadas; 

II – ao modelo de relatório; 

III – ao cronograma anual de avaliação; 

IV – à forma de solicitação de informações aos órgãos responsáveis pela execução 

das normas. 

Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Ipiranga, 26 de agosto de 2026. 

 

Meiriane Mendes Lepka Correia 
Presidente 
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    Diego Gonçalves da Silva                                      Silvana Correia Fagundes 
                       Vice-Presidente                                                        1ª Secretária 

 
 

 
Edenilson Denck 

2º Secretário 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA 

 

RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 05/2026 

 

Estabelece procedimentos para a elaboração, 
consolidação e publicação do Relatório Anual de 
Atividades da Câmara Municipal de Ipiranga. 

 

A Mesa Executiva Da Câmara Municipal De Ipiranga, Estado do Paraná, com 

fundamento no art.38, inciso I, do Regimento Interno desta casa de Leis, e com aprovação 

do plenário da Câmara,  

RESOLVE 

Art. 1º Fica estabelecida a obrigatoriedade de elaboração anual do Relatório de 
Atividades da Câmara Municipal de Ipiranga, contendo informações sobre as ações 
legislativas, administrativas, fiscalizatórias e institucionais realizadas no exercício.  

Art. 2º O Relatório Anual conterá, no mínimo, as seguintes seções: 

I – SEÇÃO LEGISLATIVA: 

a) quantidade total de proposições apresentadas no exercício; 

b) discriminação por espécie legislativa; 

c) situação das proposições e resultados das deliberações; 

d) normas jurídicas relevantes aprovadas no período; 

e) temas predominantes da produção legislativa; 

II – SEÇÃO DE COMISSÕES: 

a) relação das comissões permanentes e composição; 

b) quantidade de reuniões realizadas por comissão; 

c) principais matérias apreciadas; 

d) pareceres, relatórios e outros documentos produzidos; 

e) audiências públicas e demais atividades institucionais promovidas; 

III – SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO: 

a) quantidade de fiscalizações, acompanhamentos ou atividades correlatas 
realizadas; 
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b) áreas, políticas públicas, programas ou órgãos acompanhados; 

c) providências adotadas, achados ou encaminhamentos relevantes; 

d) recomendações ou resultados institucionais obtidos; 

IV – SEÇÃO ADMINISTRATIVA: 

a) estrutura organizacional da Câmara; 

b) lotação e qualificação dos servidores; 

c) ações de capacitação realizadas; 

d) tecnologia e sistemas utilizados; 

e) outras informações administrativas relevantes; 

V – SEÇÃO DE TRANSPARÊNCIA E RELACIONAMENTO 
INSTITUCIONAL: 

a) informações sobre publicações e divulgação institucional; 

b) dados sobre pedidos de acesso à informação, quando houver; 

c) ações de comunicação com a população; 

d) indicadores ou registros de interação institucional relevantes; 

VI – SEÇÃO FINANCEIRA, quando aplicável: 

a) síntese das despesas do exercício; 

b) informações gerais sobre execução orçamentária e financeira; 

c) investimentos e gastos institucionais de destaque; 

VII – SEÇÃO PROSPECTIVA: 

a) desafios identificados no exercício; 

b) prioridades e metas institucionais para o exercício seguinte; 

c) medidas de aperfeiçoamento planejadas. 

Art. 3º A coordenação da elaboração do Relatório Anual caberá à Assessoria 
Especial da Mesa Diretora, com apoio dos demais setores competentes, conforme a 
natureza das informações a serem consolidadas. 

Art. 4º O processo de elaboração do Relatório Anual observará, preferencialmente, 
o seguinte cronograma: 

I – coleta de dados e documentos: até o encerramento do primeiro bimestre do 
exercício subsequente; 
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II – redação final: até o encerramento do segundo bimestre do exercício 
subsequente; 

III – apreciação, validação e apresentação institucional: até o encerramento do 
terceiro bimestre do exercício subsequente; 

V – publicação e disponibilização: após sua aprovação institucional. 

Art. 5º O Relatório Anual será submetido à Mesa Executiva para apreciação e, em 
seguida, apresentado ao Plenário, sem prejuízo de outras formas de divulgação 
institucional. 

Art. 6º O Relatório Anual será: 

I – arquivado pela Câmara Municipal em meio físico ou digital; 

II – disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Câmara, observadas as regras de 
publicidade aplicáveis; 

III – utilizado como instrumento de memória institucional, planejamento e 
prestação de informações; 

IV – integrado, quando cabível, aos documentos de transparência e comprovação 
institucional da Câmara. 

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Sala das Sessões, Ipiranga, 02 de setembro de 2026. 

 

 
Meiriane Mendes Lepka Correia 

Presidente 
 
 
 
 

    Diego Gonçalves da Silva                                      Silvana Correia Fagundes 
                       Vice-Presidente                                                        1ª Secretária 

 
 

 
Edenilson Denck 

2º Secretário 
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MUNICÍPIO DE IPIRANGA 
ESTADO DO PARANÁ 

Departamento de Recursos Humanos 
 
 
 

PORTARIA Nº 364 
                                                          De 08 de setembro de 2026 

 
 

DOUGLAS DAVI CRUZ, Prefeito Municipal de Ipiranga, Estado do Paraná, no uso 

das atribuições conferidas pela Lei Orgânica do Município em seu artigo 69 Inciso XI, e  

 

Considerando o protocolo n.º 6436/2026 da Secretaria Municipal de Educação e 

Cultura, 

 

 
RESOLVE 

 
Conceder Licença Especial de 90 (noventa) dias à servidora FRANCIELI 

APARECIDA DOS SANTOS TABORDA, matrícula 1388, ocupante do cargo de provimento 

efetivo de Professor, para usufruir no período de 18/09/2026 a 16/12/2026, referente ao período 

aquisitivo de 2018/2023.  

                   Publique-se.  

                   Cumpra-se. 

                   Oportunamente, arquive-se. 

 

  

  

 

 

 

DOUGLAS DAVI CRUZ 
Prefeito Municipal 
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MUNICÍPIO DE IPIRANGA 
ESTADO DO PARANÁ 

Departamento de Recursos Humanos 
 
 
 

PORTARIA Nº 365 
                                                          De 08 de setembro de 2026 

 
 

DOUGLAS DAVI CRUZ, Prefeito Municipal de Ipiranga, Estado do Paraná, no uso 

das atribuições conferidas pela Lei Orgânica do Município em seu artigo 69 Inciso XI, e  

 

Considerando o protocolo n.º 6303/2026 da Secretaria Municipal de Educação e 

Cultura, 

 

 
RESOLVE 

 
Conceder Licença Especial de 90 (noventa) dias à servidora LUCIANE HECK 

GRISOL, matrícula 2472, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor, para usufruir no 

período de 02/09/2026 a 30/11/2026, referente ao período aquisitivo de 2017/2022.  

                   Publique-se.  

                   Cumpra-se. 

                   Oportunamente, arquive-se. 

 

  

  

 

 

 

DOUGLAS DAVI CRUZ 
Prefeito Municipal 
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MUNICÍPIO DE IPIRANGA 
ESTADO DO PARANÁ 

Departamento de Recursos Humanos 
 
 
 

PORTARIA Nº 366 
                                                          De 08 de setembro de 2026 

 
 

DOUGLAS DAVI CRUZ, Prefeito Municipal de Ipiranga, Estado do Paraná, no uso 

das atribuições conferidas pela Lei Orgânica do Município em seu artigo 69 Inciso XI, e  

 

Considerando o protocolo n.º 6303/2026 da Secretaria Municipal de Educação e 

Cultura, 

 

 
RESOLVE 

 
Conceder Licença Especial de 90 (noventa) dias à servidora IZABEL CRISTINA 

MARTINS, matrícula 9831, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor, para usufruir 

no período de 17/09/2026 a 15/12/2026, referente ao período aquisitivo de 2018/2023.  

                   Publique-se.  

                   Cumpra-se. 

                   Oportunamente, arquive-se. 

 

  

  

 

 

 

DOUGLAS DAVI CRUZ 
Prefeito Municipal 
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MUNICÍPIO DE IPIRANGA 
ESTADO DO PARANÁ 

Departamento de Recursos Humanos 
 
 
 
 

PORTARIA Nº 367 
                                                           De 08 de setembro de 2026 

 
 

 

DOUGLAS DAVI CRUZ, Prefeito Municipal de Ipiranga, Estado do Paraná, no uso das 

atribuições conferidas pela Lei Orgânica do Município em seu artigo 69 Inciso XI, e  

 

Considerando o protocolo nº. 6303/2026 da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 

resolve, 

 

 

CONCEDER 
 
 

A ampliação de jornada de trabalho em 25 horas semanais, para as servidoras ocupantes do 

cargo de provimento efetivo de Professor, em razão de substituição de Professoras afastadas por 

Licença Especial: 

 
NOME  PERÍODO  

CLAUDIA ADRIANE GONÇALVES 17/09/2026 a 15/12/2026 

AYNA CRISTINA MOTTA TAQUES  02/09/2026 a 30/11/2026 
  

Registre-se.  

Publique-se.  

Cumpra-se.  

Oportunamente, arquive-se.  

 

 

 

 

 

 

DOUGLAS DAVI CRUZ 
Prefeito Municipal 
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MUNICÍPIO DE IPIRANGA 
ESTADO DO PARANÁ 

Departamento de Recursos Humanos 
 
 
 
 

PORTARIA Nº 368 
                                                            De 08 de setembro de 2026 

 
 

 

                   DOUGLAS DAVI CRUZ, Prefeito Municipal de Ipiranga, Estado do Paraná, 

no uso das atribuições conferidas pela Lei Orgânica do Município em seu artigo 69 Inciso XI, e  

 

Considerando o protocolo nº. 6459/2026 da Secretaria Municipal de 

Planejamento e solicitação da Secretaria Municipal de Administração,  

 

RESOLVE 
 

Remover a lotação das servidoras RAYSSA BLUM SCHEIFER e NEIVA 
MULLER MARCOLAN, ocupantes do cargo de provimento efetivo de Auxiliar Administrativo I, 

lotada na Secretaria Municipal de Planejamento e Secretaria Municipal de Assistência Social, 

respectivamente, que passarão a prestar seus serviços junto a Secretaria Municipal de Administração, a 

partir de 01/09/2026. 

  
Registre-se.  

Publique-se.  

Cumpra-se.  

Oportunamente, arquive-se.  

 

 

 

 

 

DOUGLAS DAVI CRUZ 
Prefeito Municipal 
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MUNICÍPIO DE IPIRANGA 
ESTADO DO PARANÁ 

Departamento de Recursos Humanos 
 
 
 
 

PORTARIA Nº 370  
09 de setembro de 2026 

 
 

                      DOUGLAS DAVI CRUZ, Prefeito Municipal de Ipiranga, Estado do Paraná, no uso 

das atribuições conferidas pela Lei Orgânica do Município em seu artigo 69 Inciso XI,  

          

           Considerando o protocolo nº. 6448/2026 da Secretaria Municipal de Saúde. 
 

RESOLVE 
 
                      Remover a lotação do servidor JULIO CESAR BARBOSA, ocupante do cargo de 

provimento efetivo de Motorista, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, que passará a prestar 

seus serviços junto ao Hospital Municipal, a partir de 08/09/2026. 

 

           Registre-se.   

           Publique-se.   

           Cumpra-se. 

           Oportunamente, arquive-se. 

 

 

 

 

 

 

DOUGLAS DAVI CRUZ 
Prefeito Municipal 
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MUNICÍPIO DE IPIRANGA 
ESTADO DO PARANÁ 

Departamento de Recursos Humanos 
 

 

 

 

 

 

 

 

  PORTARIA Nº 371 
 De 09 de setembro de 2026 

 

   

                       DOUGLAS DAVI CRUZ, Prefeito Municipal de Ipiranga, Estado do Paraná, no uso 

das atribuições conferidas pela Lei Orgânica do Município em seu artigo 69 Inciso XI, resolve, 

              

 

               NOMEAR 
 

                       A Sra. BEATRIZ APARECIDA DE MEIRA PUSK, inscrita no CPF nº 

123.444.909-90, para o cargo de provimento em comissão de Diretora Municipal de Administração 

Hospitalar, com efeitos a partir do dia 10/09/2026.  

Registre-se. 

Publique-se. 

Cumpra-se.  

Oportunamente, arquive-se. 

 

 

 

 

 

DOUGLAS DAVI CRUZ 
Prefeito Municipal 
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MUNICÍPIO DE IPIRANGA 
ESTADO DO PARANÁ 

Departamento de Recursos Humanos 
 

 

 

 

 

 

 

 

  PORTARIA Nº 372 
 De 09 de setembro de 2026 

 

   

                       DOUGLAS DAVI CRUZ, Prefeito Municipal de Ipiranga, Estado do Paraná, no uso 

das atribuições conferidas pela Lei Orgânica do Município em seu artigo 69 Inciso XI, resolve, 

              

 

               NOMEAR 
 

                       O Sr. DIRCEU JOSÉ VIEIRA DA ROSA, inscrito no CPF nº 061.801.519-11, para 

o cargo de provimento em comissão de Diretor Municipal de Desenvolvimento Urbano, com efeitos 

a partir do dia 10/09/2026.  

Registre-se. 

Publique-se. 

Cumpra-se.  

Oportunamente, arquive-se. 

 

 

 

 

 

DOUGLAS DAVI CRUZ 
Prefeito Municipal 
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LOTES MAL SUCEDIDOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2026
Processo Administrativo Nº 171/2026

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: ELIANE GOTTEMS

Data de Publicação: 24/08/2026 00:39:10

Item: 1

Descrição: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos de estudo geofísico para 
prospecção de água subterrânea com execução de estudo geofísico do terreno utilizando método da 
eletrorresistividade, com levantamento e análise das características elétricas do subsolo por meio de equipamento 
específico de prospecção geofísica.

Unidade: Unidade Val.Ref.: 1.500,00

Quantidade: 1LOTE 1

Quantidade: 3

Ex. ME/EPP: SIMDESERTO

1 de 1Gerado em: 09/09/2026 14:06:39

MUNICIPIO DE IPIRANGA
IPIRANGA-PR
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA, ESTADO DO PARANÁ 
 

CONTRATO Nº. 151/2022 
 

EXTRATO DO DÉCIMO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS REFERENTE AO PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº. 192/2022, 
INEXIGIBILIDADE 30/2022. 
 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE IPIRANGA, ESTADO DO PARANÁ, CNPJ/MF sob o nº. 
76.175.934/0001-26. 
 
CONTRATADA: ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 
80.896.194/0001-94. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste termo dilatação dos prazos de vigência  e execução para: serviços de 
locação de programas de informática (Softwares), referentes aos sistemas (Com hospedagem 
web/nuvem), englobando os serviços de instalação, licença de uso, implantação, destinados  ao 
atendimento ao (Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Ipiranga/PR. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO: 
De acordo com o Artigo 57 da Lei Federal nº. 8666/93, ficam os prazos de vigência e execução 
prorrogados até a data de 17 de maio de 2027. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA– DA RATIFICAÇÃO: 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições contratuais celebradas entre as partes, na 
data de 18/05/2022, não atingidas pelo presente instrumento. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO FORO: 
As partes elegem o Foro da Comarca de Ipiranga, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
 
Ipiranga - PR,  09 de setembro de 2026. 

 
DOUGLAS DAVI CRUZ 

Prefeito Municipal 
Contratante 

 
ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA 

Contratada 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA, ESTADO DO PARANÁ 
 

CONTRATO Nº. 151/2022 
 

EXTRATO DO DÉCIMO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS REFERENTE AO PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº. 192/2022, 
INEXIGIBILIDADE 30/2022. 
 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE IPIRANGA, ESTADO DO PARANÁ, CNPJ/MF sob o nº. 
76.175.934/0001-26. 
 
CONTRATADA: ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 
80.896.194/0001-94. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste termo aditivo de valor para: serviços de locação de programas de 
informática (Softwares), referentes aos sistemas (Com hospedagem web/nuvem), englobando os 
serviços de instalação, licença de uso, implantação, destinados  ao atendimento ao (Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos de Ipiranga/PR. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
De acordo com os art. 65 da Lei Federal nº. 8666/93, fica acrescido ao valor inicial do contrato R$ 
3.017,12 (três mil, dezessete reais e doze centavos), para a execução do objeto contratado pela 
CONTRATADA à CONTRATANTE, na forma das especificações seguintes: 
 
Item Descrição Unidade Quant. Valor 

Unit. R$ 
Valor 
Total R$ 

1 Sistema Integrado de Gestão Pública, com 
acesso ilimitado de usuários, com o módulo: 
Gestão de Controle de Patrimônio 

MES 8 161,64 1.293,12 

2 Sistema Integrado de Gestão Pública, com 
acesso ilimitado de usuários, com o módulo: 
Gestão de Portal do Servidor 

MES 8 215,50 1.724,00 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 
As despesas decorrentes do presente contrato serão levadas à conta das seguintes Dotações 
Orçamentárias: 
 
03.001.04.122.0003.2005 GESTÃO ADMINISTRATIVA MUNICIPAL 
27 03.001.04.122.0003.2.005.3.3.90.40.00.0 01000 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO:  
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do instrumento inicial celebrado entre as partes, na 
data de 18/05/2022, não atingidas pelo presente instrumento. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO FORO:  
Fica eleito o foro da Comarca de Ipiranga para dirimir qualquer dúvida oriunda da execução deste 
Contrato, excluído qualquer outro, por mais privilegiado que seja, não obstante a idoneidade e 
sinceridade das partes Contratantes. 
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Ipiranga - PR,  09 de setembro de 2026. 

 
DOUGLAS DAVI CRUZ 

Prefeito Municipal 
Contratante 

 
ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA 

Contratada 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA, ESTADO DO PARANA 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 101/2026 

 
O MUNICÍPIO DE IPIRANGA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. DOUGLAS DAVI CRUZ, 
doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa AMAZONIA CONSTRUCAO CIVIL 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, sediada em Manaus/AM, na Avenida Professor 
Nilton Lins, Bairro Flores, CEP 69.058-030. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente Termo Aditivo tem por objeto promover a adequação qualitativa e quantitativa da 
planilha orçamentária do Contrato nº 101/2026, mediante a supressão de serviços inicialmente 
previstos e a inclusão de serviços adicionais necessários à adequada conclusão da reforma do 
Ginásio de Esportes José Isaias Blum, sem descaracterização do objeto originalmente 
contratado. 
 
Parágrafo Primeiro: Ficam suprimidos os serviços constantes da planilha de glosas aprovada 
pela fiscalização, no valor total de R$ 94.970,84 (noventa e quatro mil, novecentos e setenta 
reais e oitenta e quatro centavos), correspondente a aproximadamente 24,21% do valor inicial 
do contrato. 
 
Parágrafo Segundo: Ficam acrescidos os serviços constantes da planilha de acréscimos 
aprovada pela fiscalização, no valor total de R$ 94.970,84 (noventa e quatro mil, novecentos e 
setenta reais e oitenta e quatro centavos), correspondente a aproximadamente 24,21% do valor 
inicial do contrato. 
 
Parágrafo Terceiro: As planilhas de glosas e de acréscimos, as memórias de cálculo, 
composições de preços, registros da fiscalização e demais documentos técnicos que 
fundamentam a alteração passam a integrar o presente Termo Aditivo para todos os fins. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES DOS SERVIÇOS 
A supressão compreende, conforme documentação técnica, os fechamentos laterais da 
arquibancada e os revestimentos interno e externo correlatos. Os acréscimos abrangem, 
conforme planilha técnica, instalação de telas de aço galvanizado; preparação e pintura de 
paredes; execução de calçada de concreto armado; adequações de muro; remoção e reinstalação 
de forro; complementação da instalação elétrica; fornecimento e instalação de esquadrias e 
vidros; revestimento cerâmico; e pintura de superfícies metálicas. 
 
Parágrafo Primeiro: Os serviços ora acrescidos deverão observar as mesmas condições 
contratuais, os preços unitários aplicáveis, o desconto originalmente contratado e o equilíbrio 
econômico-financeiro, bem como as especificações, orientações e aprovações da fiscalização. 
Parágrafo Segundo: Em razão de a supressão e o acréscimo possuírem o mesmo valor, não 
haverá alteração líquida do valor global do contrato, que permanece em R$ 392.330,92 
(trezentos e noventa e dois mil, trezentos e trinta reais e noventa e dois centavos). 
Movimento Valor (R$) % do contrato Efeito 
Supressão/glosa 94.970,84 24,21% Redução 
Acréscimos 94.970,84 24,21% Inclusão 
Saldo líquido 0,00 0,00% Sem alteração do 

valor global 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO 
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A presente alteração encontra fundamento na Cláusula Décima Sétima do Contrato nº 
101/2026 e no art. 65, inciso I, alíneas “a” e “b”, e § 1º, da Lei Federal nº 8.666/1993, 
considerando a necessidade de melhor adequação técnica do projeto e das especificações e a 
modificação quantitativa do objeto. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO 
Permanecem inalteradas e ratificadas todas as demais cláusulas e condições do Termo de 
Contrato de Obras e Serviços nº 101/2026 que não tenham sido expressamente modificadas 
pelo presente instrumento. 
 
Ipiranga - PR, 09 de setembro de 2026. 

 
DOUGLAS DAVI CRUZ 

Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

 
RAFAEL MAUES LEVY 

AMAZONIA CONSTRUCAO CIVIL LTDA 
CONTRATADA 
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